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PROCESSO N.º 70064736614 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PELOTAS
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PELOTAS
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Pelotas. Lei Municipal n.º 6.212/2015. Estabelece isenção de pagamento do estacionamento rotativo (área azul) para os veículos oficiais devidamente identificados quando em objeto de serviço. Lei de iniciativa da Câmara de Vereadores. Matéria eminentemente administrativa, cuja iniciativa legislativa é privativa do Prefeito Municipal. Afronta aos artigos 8º, “caput”, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e VII, e 163, parágrafo 4º, da Constituição Estadual.  PARECER PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Exmo. Sr. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PELOTAS, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal n.º 6.212, de 20 de março de 2015, do Município de Pelotas, que altera a redação da Lei Municipal n.º 5.879, de 16 de fevereiro de 2012 e dá outras providências, por ofensa aos artigos 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos III e VII, e 154, inciso I, da Constituição Estadual, combinado com os artigos 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea “b”, 84, inciso III, e 167 da Constituição Federal.
O proponente sustentou, em síntese, que, ao receber o projeto de lei aprovado pela Casa Legislativa, apresentou veto total, entendendo que ele estava eivado de inconstitucionalidade, consoante parecer de sua assessoria jurídica, que nele apontou vício de iniciativa, porque interferia na organização administrativa do Município, criando isenção de pagamento de preço público desacompanhada do competente estudo de viabilidade técnica e financeira, bem como por quebrar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão já firmado. O veto, todavia, foi rejeitado, razão do ingresso da presente ação.  Argumentou que o projeto que deu origem à lei impugnada, por tratar de matéria administrativa, é de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, o que não foi observado pelo Legislativo, inquinando de vício formal a norma editada.  Além disso, aduziu que a lei feriu o princípio da independência e harmonia entre os Poderes e trouxe modificações econômicas para a concessionária do serviço, afrontando, assim, o texto constitucional.  Colacionou jurisprudência dessa Corte, pleiteando a concessão de liminar e, por fim, a procedência integral do pedido (fls. 02/13 e documentos das fls. 14/31).

A medida liminar foi deferida (fls. 34/5), sem recurso da parte interessada (certidão da fl. 43).

A Câmara Municipal de Vereadores, devidamente notificada (fls. 37 e 42v.), sustentou a ausência de qualquer vício de inconstitucionalidade a macular a norma editada, inexistindo ingerência na estrutura e organização administrativa ou no planejamento e execução de serviços públicos municipais, violação a programas ou aumento de despesas, tendo-se priorizado, apenas, o interesse público, ao facilitar o estacionamento de veículos oficiais na área azul.  Pleiteou, assim, a improcedência da ação (fls. 50/1).

O Procurador-Geral do Estado, citado (fl. 41v.), apresentou a defesa da norma, nos moldes do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio que presume a constitucionalidade das leis, derivado que é da independência e harmonia entre os Poderes (fl. 46).

É o breve relatório.

2. A norma vergastada foi vazada nos seguintes termos:

Lei n.º 6.212
Altera a redação da Lei Municipal n.º 5.879, de 16 de fevereiro de 2012, e dá outras providências.

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Lei.

Art. 1º Acrescenta o parágrafo 11º no Art. 3º da Lei Municipal n.º 5.879, de 16 de fevereiro de 2012, com a seguinte redação:

§ 11: Serão isentos de pagamento os Veículos Oficiais devidamente identificados, quando em objeto de serviço no perímetro das áreas especiais para o estacionamento rotativo de veículos automotores, intitulada Zona Azul.
Art. 2º Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Unidade de Apoio Legislativo, 20 de março de 2015.

Vereador Ademar Ornal

Presidente.

3. Como assevera Hely Lopes Meirelles
, a regulamentação dos serviços concedidos compete, inegavelmente, ao Poder Público por determinação constitucional (artigo 175, parágrafo único, da Carta da República) e legal (artigo 29, inciso I, da Lei Federal n.º 8.987/1995), pois a concessão é feita sempre no interesse da coletividade, cabendo ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que regulem essa matéria, nos termos dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual, dispositivos estes aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Constituição da Província, in verbis:

Art. 8º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...].

II - disponham sobre:

[...].

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

[...].

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

[...].

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

[...].

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

[...].

Como corolário, imperativo reconhecer que por mais louváveis que possam ter sido as intenções dos Edis invadiram eles competência privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, regulando matéria eminentemente administrativa, concedendo isenção do pagamento de estacionamento rotativo nas vias públicas do Município de Pelotas – área azul – para veículos oficiais, serviço que foi objeto de concessão pelo ente público, consoante autorizado pela Lei Municipal n.º 5.879/2012
, o que afeta o equilíbrio econômico e financeiro do contrato celebrado com a concessionária, interferindo na gestão municipal, nos moldes do artigo 163, parágrafo 4º, da Carta da Província:

Art. 163. Incumbe ao Estado a prestação de serviços públicos, diretamente ou, através de licitação, sob regime de concessão ou permissão, devendo garantir-lhes a qualidade. 

§ 1.º Na hipótese de privatização das empresas públicas e sociedades de economia mista, os empregados terão preferência em assumi-las sob forma de cooperativas. 

§ 2.º Os serviços públicos considerados essenciais não poderão ser objeto de monopólio privado. 

§ 3.º A distribuição e comercialização do gás canalizado é monopólio do Estado. 

§ 4.º Será assegurado o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão e permissão, vedada a estipulação de quaisquer benefícios tarifários a uma classe ou coletividade de usuários, sem a correspondente e imediata readequação do valor das tarifas, resultante da repercussão financeira dos benefícios concedidos.  

No caso, não havia espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, porquanto, na melhor exegese do artigo 60, inciso II, alínea “d”, e do artigo 82, incisos II, III e VII, ambos da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput, da referida Carta, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública, bem como dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, incluídas, aí, a eventual renegociação de contratos e a fixação de isenções de pagamento do estacionamento rotativo.

Trata-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do Executivo, não podendo a Câmara de Vereadores tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre essa matéria, sob pena de, em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente.

Este o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.

Destarte, evidente a inconstitucionalidade da norma impugnada, a qual dispõe sobre matéria administrativa própria do Poder Executivo, tema reservado à iniciativa do Prefeito Municipal. 

Necessário ressaltar, ainda, que a lei objurgada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual. 
Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir por meio de reserva expressa quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Portanto, o legislador municipal não dispõe de liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta uma vez não observada a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 

Nessa trilha, é oportuno compilar os seguintes julgados dessa Corte que destacam a existência de vício insanável de iniciativa em hipóteses semelhantes:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 7.648/2013, DO MUNICÍPIO DE CARAZINHO, QUE DÁ NOVA REDAÇÃO AOS ARTIGOS 2º E 4º DA LEI MUNICIPAL Nº 7.067/2009, QUE CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO QUE INSTITUI E DISCIPLINA O ESTACIONAMENTO ROTATIVO PAGO. EMENDA ADITIVA QUE LIMITOU A VIGÊNCIA DA LEI Nº 7.648/2013 EM 06 (SEIS) MESES. VÍCIO DE ORIGEM. INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. OFENSA AOS ARTS. 5º, 8º, 10, 60, II, "D", E 82, VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. É inconstitucional a parte do art. 2º da Lei Municipal nº 7.648/2013 acrescentada pela Emenda Aditiva ao Projeto de Lei nº 001/2013, a qual limitou a vigência da Lei em 06 (seis) meses, por vício de iniciativa, considerando que a competência para regular matéria relativa a estacionamento rotativo pago é do Chefe do Executivo. Há, pois, ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 60, II, "d", e 82, VII, da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70056182025, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 27/01/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CRUZ ALTA. LEI N° 1.454/2006, ALTERANDO A LEI MUNICIPAL Nº 0867/2001, QUE ESTABELECE E DISCIPLINA A IMPLANTAÇÃO DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO GRATUITO EM VIAS E LOGRADOUROS DA MUNICIPALIDADE. DISPOSIÇÃO SOBRE A ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA. LEI DE INICIATIVA DE VEREADOR. REJEIÇÃO DE VETO, PROMULGAÇÃO PELO PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES. VÍCIO FORMAL, RESERVA DE INICIATIVA CONFERIDA AO PODER EXECUTIVO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. VIOLAÇÃO DAS REGRAS INSERTAS NOS ARTIGOS 10, 60, II, d, e 82, VII, OBSERVADO O DISPOSTO NO ART. 8º, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. REPRESENTAÇÃO ACOLHIDA. AÇÃO PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70014856470, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 26/06/2006)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. Preliminar de impossibilidade jurídica do pedido rejeitada, eis que possível a proposição de ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal, por violação a normas constitucionais estaduais que reproduzem dispositivos constitucionais federais. Orientação do STF. É inconstitucional a Lei Municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, a qual estabelece isenção do pagamento da tarifa do sistema de estacionamento rotativo pago (área azul) em vias e logradouros públicos do Município de Porto Alegre, aos sábados. Tudo, por vício de origem e, assim, com afronta aos arts. 8º, 10, 60, II, `d¿ e 82, VII, da Constituição Estadual, uma vez dispondo sobre atribuições da administração pública, ferindo a harmonia e independência dos Poderes e atropelando a iniciativa privativa do Executivo. Ação julgada procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70008609703, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 30/08/2004)
ADIN. ESTACIONAMENTO ROTATIVO. Padece de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa a lei originada do Legislativo que implica alteração dos contratos firmados entre o Executivo Municipal e as concessionárias do serviço de estacionamento rotativo (área azul), obrigando-as a fornecer troco aos usuários ou isentá-los do pagamento. Ação procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70004687398, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Berenice Dias, Julgado em 29/12/2003)
Por tudo isso, clara a inconstitucionalidade da lei municipal objurgada, impondo-se o acolhimento integral do pedido.

4. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja julgada procedente a presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 6.212, de 20 de março de 2015, do Município de Pelotas, por ofensa aos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e VII, e 163, parágrafo 4º, da Constituição Estadual.
Porto Alegre, 05 de agosto de 2015.
PAULO EMILIO J. BARBOSA,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

VLS/MPM
� Idem, p. 406/7.


� A Lei Municipal n.º 5.879, de 16 de fevereiro de 2012, autoriza o Poder Executivo a instituir, a outorgar mediante licitação e dispõe sobre a operacionalidade do Estacionamento Rotativo -


ZONA AZUL - nas vias públicas do Município de Pelotas e dá outras providências, preceituando, originalmente, em seu artigo 3º, que:


Art. 3º O sistema rotativo de estacionamento será instituído concomitantemente com as demais áreas de estacionamentos específicos, sem que uma interfira em outras, a saber:


§ 1º Áreas de estacionamento de curta duração (Zona Branca) são partes das vias em frente a hospitais, prontos-socorros, farmácias, e demais áreas a serem estabelecidas pelo órgão executivo de trânsito do Município, sinalizadas para estacionamento gratuito, com uso obrigatório do “pisca alerta” ativado, em período de tempo de até 15 minutos.


§ 2º Áreas de estacionamento para motocicletas, motonetas e ciclomotores são partes das vias devidamente sinalizadas para estacionamento exclusivo de veículos de duas rodas, isentos do pagamento da tarifa.


§ 3º Áreas de estacionamento para veículo de portador de deficiência física será reservado o percentual de vagas, no limite máximo de 2% (dois por cento), do total das vagas do estacionamento rotativo, a critério do órgão executivo de trânsito do Município, para pessoas portadoras de deficiência física ou necessidades especiais, devidamente cadastradas na SSTT, conforme estabelece a Resolução 304 de 18 de dezembro de 2.008 do CONTRAM – Conselho Nacional de Trânsito.


§ 4º Ficarão sujeitos a aplicação das penalidades previstas no artigo 181, inciso XVII do Código de Trânsito Brasileiro, os veículos que, mesmo contendo o CARTÃO de identificação, definido pela resolução 304/08 do CONTRAN, não estejam sendo conduzidos e/ou conduzindo portador de deficiência física ou necessidades especiais.


§ 5º Áreas de estacionamento para veículo de idoso – será reservado o percentual de vagas, no limite máximo de 5% (cinco por cento), do total das vagas do estacionamento rotativo, a critério do órgão executivo de trânsito do Município, para veículo conduzido por idoso ou que transporte idoso, devidamente identificado e com autorização conforme estabelece a resolução 303 de 18 de dezembro de 2.008, do CONTRAN – Conselho Nacional de Trânsito.


§ 6º Ficarão sujeitos a aplicação das penalidades previstas no artigo 181, inciso XVII do Código de Trânsito Brasileiro, os veículos que, mesmo contendo o selo de identificação, definido pela resolução 303/08 do CONTRAN, não estejam sendo conduzidos e/ou conduzindo por idosos.


§ 7º Áreas de estacionamento para veículo de transporte de passageiros são partes das vias sinalizadas para o estacionamento exclusivo de veículos de categoria de aluguel que prestam serviços públicos mediante concessão, permissão ou autorização do poder público municipal.


§ 8º Áreas de estacionamento para operação de carga e descarga são todas as vias sinalizadas para estacionamento rotativo, com utilização indiscriminada do espaço demarcado como rotativo, para veiculo de carga e descarga, equivalente a 02 (duas) vagas destinadas a veículos comuns, espaço não superior ao comprimento de 10 (dez) metros.


§ 9º Nas vias e logradouros públicos onde existirem locais delimitados e horários estabelecidos por meio de regulamentação específica para carga e descarga, estas se darão com pagamento do preço estabelecido quando realizadas em horários coincidentes com o de operação do sistema de estacionamento rotativo regulamentado pago e gratuito no período fora do horário do estacionamento rotativo.


§ 10 Áreas de estacionamento de viaturas policiais são partes da vias sinalizadas, limitadas à testada das instituições de segurança pública, para o estacionamento exclusivo e gratuito de viaturas policiais devidamente caracterizadas.  


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 676. 
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